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EST ATUTO  DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA

TÍTULO  I

Pessoal  oficial  de  justiça

Attigo  1.º

Ob'jeto

0  p.tesente  Estatuto  estabelece  o regime  jurídico  do  pessoal  oficial  de justiça.

CAPITULO  I

Regime  de  catteitas

Artigo  2.º

Catreiras  e categotias

1-  0  pessoal  oficial  de justiça  compreende  a categoria  de secretário  de justiça  e as catreitas  judicial

e dos  sei'viços  do  Ministério  Público.

2 -  A  carteita  judicial  integra  as seguintes  categotias:

a) Esc.tivào  de dii:eito;

b) Escrivão-adjunto;

c) Escíivào  auxiliar.

3 -  A catreira  dos  serviços  do  Ministério  Público  integra  as seguintes  categoíias:

a) Técnico  de justiça  ptincipal;

b) Técnico  de justiça-adjunto;

c) Técnico  de justiça  auxiliar.

4 - As categorias  de sectetário  de justiça,  esctivão  de direito  e técnico  de justiça  ptincipal

coti:espondem  a lugai:es  de chefia.

5 -  A descriçào  do  coíüteúdo  funcional  íefetente  à categoi:ia  de sectetátio  de justiça  e às carreitas

jufücial  e dos  seíiços  do  Ministério  Público  é a constante  do  mapa  I anexo  ao presente  diploma,

do  qual  faz  pai:te  integrante.
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6 -  O conteúdo  funcional  das categoi:ias  supei:iotes  integra  o das  infetiores.

7 -  O disposto  no n.º 5 não  prejufüca  o exercício  de fünções  de apoio,  íia átea das novas

tecnologias,  por  oficiais  de justiça  com  prepataçào  adequada.

Artigo  3.º

Caractetização  das  carreitas

A catteita  judicial  e a catteira  dos  seíiços  do Ministéi:io  Público  sào  catteii:as  especiais  e

pluricategotiais,  de gtau  de complexidade  füncional  2.

Attigo  4.º

Modalidade  do  vínculo

0  pessoal  oficial  de justiça  exerce  inções  em  tegime  de conttato  de  ttabauio  em  funções  públicas.

Attigo  5.º

Dependência  funcional

Os  oficiais  de justiça,  no  exetcício  das funções  attavés  das quais  assegutam  o expediente,  autuação

e regular  ttaínitaçào  dos  processos,  dependem  incionah'nente  do  respetivo  magistrado.

CAPÍTULO  II

Rectutamento

SECCÃO  I

SUBSECÇÃO  I

Regime  de  ingresso

6
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Attigo  6.º

Requisitos

1-  O ingresso  nas categoi:ias  de esctivào  auxiliar  e de técnico  de justiça  auxiliar  faz-se  de entte

indivíduos  habfütados  com  cutso  de natureza  ptofissionalizante  ou licenciatura  nas  áreas  do

Diteito,  Economia,  Finanças,  Contabfüdade,  Gestão  e Administtação  e Ciências  Informáticas,

aptovados  em  ptoceditnento  de adtnissão.

2 -  O cutso  ptofissionalizante  a que  se tefete  o nútnero  anterior  é aprovado  por  portaria  dos

membros  do  Governo  responsáveis  pelas  áíeas  da justiça  e da educaçào.

3 -  Para  efeitos  do disposto  n.º  1 sào considetadas  licenciatui:as  nas áreas  indicadas  aquelas  que

assim  sejam  classificadas  no  âmbito  da Classificaçào  Nacional  das Ateas  de Educação  e Forí'nação.

SUBSECÇÃO  II

Rectutamento  para  ingtesso

Artigo  7.º

Abertura

A abettuta  do  procedimento  concui:sal  pata  ingresso  na cari:eira  judicial  e na carteii:a  dos  serviços

do Ministério Público é deterí'ninada poi: despacho do dii:etor-getal da Administi:ação  da Justiça.

.Au:tigo  8.º

Procedimento  concutsal

1 - 0 proceünento  a que  se refere  o artigo  ametior  compõe-se  de uma  prova  escrita  de

conhecimentos,  podendo  ser  ainda  utilizados,  isolada  ou  conjuntaí'nente  e com  catátei:

complementat,  outtos  métodos  de seleção.

2 -  A  prova  esctita  de conhecií'nentos  é classificada  de 0 a 20  valores.

3 -  A classificação  inferior  a 9,5 valotes,  em  cada  método  de seleção,  deterínina  a io  aprovação

do  candidato  no  i:espetivo  ptocedimento.

7
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4 -  A avaliação  final  .tesulta  da  média  fü'nples  ou  ponderada  das  avaliações  obtidas  eín  cada  método

de seleção.

5 -  Os  candidatos  aprovados  são  graduados  segundo  a avaliação  final.

6 - Em  caso  de  igualdade,  constituem  fatoi:es  de  deseí'npate,  sucessivamente:

a) Ter  obt'do  aproveitamento  com  avaliação  náo  erior  a 14 valores  no  estágio  no  âmbito  do

Progtama  de  Estágios  Pi:ofissionais  na  Adininisttaçào  Centtal  numa  secíetaria  de  ttibunal;

b)  A  maiot  idade.

7 -  0  íecmtamento  é vfüdo  pelo  píazo  de dois  anos  contados  desde  a data  da publicaçào  da  lista

dos candidatos aprovados e excluídos. ,(= - ,i

8 -  0  pi:ocedimento  concutsal  pode  set  aberto  apenas  para  o pteencfümento  de  lugares  previstos

ílO  mapa  de  pessoal  das sectetatias  sediadas  na átea  tei:ritorial  de  uma  comarca  ou  conjunto  de

comatcas  indicadas  no  respetivo  aviso  de  abermta.

Attigo  9.º

Regulamento

0  regulamento  do  proceünento  concutsal  é aprovado  poi:  portatia  do  membro  do Governo

i:esponsáveI  pela  área  da  justiça.

SECÇÃO  m

Ptomoção

SUBSECÇÃO  I

Recrutamento

Artigo  10.º

Escrivão-adjunto  e técnico  de  justiça-adjunto

0  tecmtaí'nemo  para  as categorias  de escrivão-adjunto  e de  técnico  de justiça-adjunto  faz-se  de

entre  escrivàes  auxiliates  e técnicos  de  justiça  auxiliares  possuidores  dos  seguintes  requisitos:

8
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a) Pi:estação  de seí'viço  efetivo  pelo  período  de ttês  anos  na  categoíia;

b) Avaliaçào  de desempenho  ínínii'na  de Bom  na categotia.

Attigo  1 1.º

Escrivão  de  direito  e técnico  de  'justiça  ptincipal

0  íecmtaí'nento  para  as categorias  de esctivào  de diteito  e de técnico  de justiça  principal  faz-se  de

entre  esctivàes-adjuntos  e técnicos  de justiça-adjuntos  possuidotes  dos  seguintes  requisitos:

a) Pi:estação  de serviço  efetivo  pelo  pet'odo  de ttês  anos  na categoria;

b) Avaliação  de desempenho  mínima  de Bom  na categotia;

c) Aptovaçào  na  respetiva  prova  de conhecimentos.

Artigo  12.º

Sectetário  de  justiça

1-  O i:ecrutamento  pata  a categoria  de sectefüio  de justiça  faz-se  de entte  esctivàes  de diteito  e

técnicos  de justiça  píicipais  possuidores  dos  seguintes  requisitôs:

a) P.testaçào  de seív'ço  efetivo  pelo  período  de ttês  anos  na categotia;

b) Avaliaçào  de desempenho  mínima  de Bom  na categot'a;

c) Aprovação  na i:espetiva  pi:ova  de conhecimemos.

2 -  O recmtamento  para  a categotia  de secretsítio  de justiça  faz-se  ainda  de entte  oficiais  de justiça

possuidores  de  curso  superioi:  adequado,  com  sete  anos  de  seíviço  efetivo,  avaliaçào  de

desempenho  de  Muito  bom  e apíovados  na  respetiva  pi:ova  de conhecimentos.

3 -  Os  cursos  a que  se refere  o númeto  antetior  constam  de despacho  conjunto  dos  membtos  do

Govetno  i:esponsáveis  pelas  áreas  da justiça  e da educaçào.

4 -  Para  efeitos  do disposto  no  n.º  2 i:eleva  apenas  a última  avaliaçào  de deseí'npenho  que  o oficial

de justiça  detenlia  no  tetmo  dos  prazos  referidos  no  artigo  22. ,º independentemente  da categoria  a

que  a mesma  se i:epoíta.

SUBSECÇÃO  II

Procedimento  concursal

9
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Artigo  13.º

Abettura

A  abertuta  do  pi:ocedünento  concursal  de adínissão  à ptova  de conhecií'nentos  a que  se i:efei:eí'n  os

artigos  1 1.º e 12.º é deteí'í'ninada  por despacho do dii:etor-getal  da Administtação  da Justiça.

Ai:t'go  14.º

Requisitos

I

Ao  procedimento  de  admissào  à prova  de conhecimentos  podem  canfüdatat-se  os oficiais  de justiça

que  sejaín  possuidores  da categoria,  tempo  de serviço  e avaliação  de desempenho  exigidos  para  a

ptomoçào  à categoria  a que  a píova  diga  respeito.

Att'go  15.º

Método  de  seleção

1 -  0  procedimento  a que  se refete  o artigo  antetioi:  compõe-se  de ui'na  pi:ova  escrita  de

coffiecimentos.

2 -  A  prova  esctita  de conhecii'nentos  é classificada  de O a 20 valores.

3 -  A classificaçào  infeíior  a 9,5 valores  detetínina  a não  aprovaçào  do candidato  no  i:espetivo

(ª- .'í,

procedimento

Artigo  16.º

Regulamento

0  regulamemo  do procedimento  concutsal  de adínissào à prova  de conhecimentos  é apíovado  Pºí

pottaria  do  membro  do  Governo  respoíisável  pela  área  da justiça.

Attigo  17.º

Validade  da  prova

IO
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1-  A validade  da prova  é de três  anos,  contados  da data  da publicaçào  dos  resultados  não  podendo

os candidatos  aprovados  concorrer,  nesse  período,  a provas  idênticas.

2 -  Os  candidatos  excluídos  por  desistência  injustificada  não  podem  submeter-se,  num  período  de

quatto  anos,  à prova  ií'nediatamente  subsequente  para  promoção.

3 -  O disposto  no  núínero  anterior  nào  é aplicável  aos candidatos  que desistam  da ptova  de

coáecimentos  até  dois  meses  antes  da sua  íealização.

shcçAo  m

Tübunais  superiotes

Artigo  1 8.º

Pteenchimento  de  lugares

0  preencl'ento  de lugates  de oficial  de justiça  nos  ttibunais  superioíes  efetua-se  no  âmbito  dos

movimentos  previstos  no  artigo  21. ,º mediante  ptévia  indicação  dos ptesidentes  dos  respetivos

tribunais  superiores  quanto  ao númeto  de lugares  a preencher.

Ai:tigo  19.º

Primeitas  colocações

Nào  se efetuaí'n  primeiras  colocações  em  lugares  de ingtesso  em  ti:ibunais  supei:iotes.

Artigo  20.º

Mobilidade

As  colocações  não  abíangidas  pelo  íegime  previsto  no  att'go  18.º  sào precedidas  da audiçào  do  juiz

pi:esidente  ou  do  magistrado  do  Ministério  Público  cootdenador  do  tribunal  de origem,  consoante

OS CaSOS.

1l
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CAPITULO  III

Preenchimento  de  lugares

Artigo  2l.º

Movimentos

1-  A Diteçào-Geral da Adíninisttação  da Justiça  realiza movimentos dos oficiais de justiça pata o

preenchii'nento  de  lugates  que  se  enconttem  vagos  ou que venham  a vagar  no  decurso  do

movimento.  (-:.)

2 -  Os  movií'nentos  ordináíios  dos  oficiais  de justiça  são efetuados  anualmente,  no  mês  de junho,

puMcitando-se  os  lugares  previsivelmente  a pteencher.

3 -  Quando  se justificaí,  podem  sei:  tealizados  movimentos  extraordinfüos.

4 - A Dii:eção-Ge.tal da Adrninistração da Justiça publicita a realização dos movimentos

exttaordinátios  por  aviso  publicado  na 2.ª  série  do  Diário  da República.

Artigo  22.º

Requetimentos

1-  A  candidafüta  aos movimentos  é apresentada  por  requetimemo  em  fotmato  digital,  attavés  de  , 

ttansrnissão  elettónica  de dados,  nos  termos  constantes  da página  eletrónica  da Direçào-Geral  da  '

Adrninisttação da Just'ça.

2 -  A  candidatuta  a lugates  de difetentes  categoíias  depende  da apresentaçào  de  requerimento  pata

cada  uma  delas.

3 -  Na  situação  ptevista  no número  antetiot,  o candidato  deve  indicar  a categoíia  preferida,

cabendo à Direção-Getal da Administtação da Justiça a íespetiva designação na falta de indicação.

4 -  Sào  considei:ados  os requerimentos  api:esemados:

a) No  moiinento  anual,  entre  1 e 30 de abril  de cada  ano;

b) Nos  í'noviinentos  extraordinários,  no  p.tazo  de IO dias  contados  desde  a data  da publicaçào  do

respetivo  aviso.
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5 -  Vale  coí'no  data  da  api:esentação  a data  de  subínissão  do  tequerií'nento,  tegistada  pela  tespetiva

aplicaçào  infoí'í'rrática,  sendo  füninarmente  indefei:idos  os tequerii'nentos  api:esentados  antes  do

início  ou  após  o termo  dos  prazos  mencionados  no  nfü'neío  anterior.

6 -  Os  candidatos  devem  teunit  os requisitos  de  adifüssão  até  ao  tetmo  dos  ptazos  referidos  no  n.º

4.

Artigo  23.º

Desistência

1-  Os  oficiais  de  justiça  podem  desistit  da  candidatuta  apresentada  até  ao  5.º  dia  seguinte  ao  tetmo

dos  prazos  íefetidos  no  n.º  4 do  artigo  ametior.

2 -  Decorridos  os ptazos  ali  teferidos,  o pedido  de desistência  apenas  pode  ser  deferido  caso  io

ptejudique  a tealização  do  i:espetivo  movimemo.

Artigo  24.º

Pteferências

Sem  prejuízo  do  disposto  quanto  às simações  de  füsponibfüdade  e de supi:anumefü'io,  gozam  de

pi:efetência,  sucessivamente:

a) Os  oficiais  de justiça  que  requeii:am  a ttansferência  ou  a ttansição,  exceto  os que  possuítem

avaliação  de deseí'npenlio  inferior  a Bom;

b) Os  oficiais  de  justiça  que  requeitam  a promoção  ou  ingresso,  consoante  os casos;

c) Os  oficiais  de  justiça  que  tequeitam  a transfei:ência  ou  a ttansiçào  com  avaliaçào  de  desempenho

infeíior  a Bom.

Attigo  25.º

Gtaduação  pata  a ptomoção

1-  A proí'noção  para  as categotias  de secretátio  de justiça,  de  esctivão  de füteito  e de técnico  de

justiça  principal  efema-se  segundo  a nota  resultante  da  aplicação  da  seguinte  fórmula,  reportada  ao

tei:mo  dos  prazos  referidos  no  n.º  4 do  att'go  22.º:

N = (2 x PC + 2 x Av + At) / 5
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eín  que:

N  -  nota;

PC  -  classificação  obtida  na  pi:ova  de  conheciínentos;

Av  -  últiína  avaliaçào  de  desempenho,  com  a seguinte  equivalência  nuí'nérica:

Muito  bom  -  20  valoi:es;

Boín  com  distinçào-17  valores;

Bom-14  valoíes;

At  -  antiguidade  em  anos  completos.

2 -  A antiguidade  íeferida  no  número  antetioí  reporta-se  à caíreii:a  no  caso  de promoção  para

sectetários  de  justiça  e à categotia  nos  restantes  casos.

3 -  Em  caso  de  igualdade  de  nota,  constituem  fatores  de  desempate,  sucessivamente,  a classificação

obtida  na  ptova  de  conhecii'nentos,  a avaliação  de  desempenho  e a antiguidade  na  categoria.

4 -  Const'mem  fatoíes  de  graduaçào  na  pi:omoçào  às categotias  de esctivão-adjunto  e de técnico

de  justiça-adjunto  a avaliaçào  de  desempenho  e, em  caso  de  igualdade,  a antiguidade  na  categotia.

Attigo  26.º

Pendência  de  ptocesso  criminal  ou  disciplinar

1 -  Durante  a pendência  de processo  criminal  ou  disciplinat  o oficial  de justiça  é promovido  a

título  ptovisótio  no  tespetivo  lugat,  até  decisào  final.

2 -  Se o pi:ocesso  foí  arquivado,  se foí  proferida  decisão  absolutória  ou  aplicada  pena  que  nào

pi:ejudique  a ptomoção,  esta  converte-se  em  definitiva,  sendo  contado  na  amal  categoi:ia  o tempo

de seíviço  prestado  a título  ptovisóiio.

3 -  Nos  restantes  casos  o oficial  de  justiça  tegtessa  à situação  antetioí.

Artigo  27.º

Ingtesso

1 - A  colocação  ei'n  lugar  de  ingresso  inicia-se  pelos  caíididatos  que  tenham  melhor  avaliaçào  final.

2 - Em  caso  de  igualdade,  constimei'n  fatotes  de deseínpate,  sucessivamente:

a) Tet  obtido  aproveitamento  com  avaliaçào  não  inferioi:  a 14 valoíes  no  estágio  no  âí'nbito  do

Programa de Est%ios Profissionais na Administtação Central numa sectetatia de ttibunal;
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b) A data  mais  antiga  da abermra  do  procedimento  concutsal  de ingíesso;

c) A  maior  idade.

Attigo  28.º

Primeira  colocação  oficiosa

1 -  Na  falta  de candidatos  a lugares  de ingresso,  a colocaçào  faz-se  independentemente  de

requeiimento,  segundo  a ordem  de gtaduaçào  inversa  à que  tesulta  dos  n.º'  5 e 6 do  artigo  8.º

2 - Quando o candidato nào inicie fünções, o dii:etor-getal da Administtação da Justiça pode

colocat  ii'nediatamente  aquele  que  se segifü:  na oi:dem  de gtaduaçào.

Artigo  29.º

Petíodo  experimental

1-  O ingtesso  na caíreii:a  judicial  e na catreita  dos  seíiços  do  Ministétio  Público  inicia-se  com

um  período  experimental  com  a dutação  de um  ano,  prortogável  por  seis  meses.

2 -  Concluído  o petíodo  experimental,  o imediato  superior  hierátquico  elabota  um  íelatório

indamentado  sobre  o ap.toveitamento  do oficial  de justiça,  com  especial  incidência  sobte  a sua

idoneidade  cívica,  aptidào  e intetesse  pelo  seíviço,  pi:opondo  a classificaçào  de Apto  ou  Não  apto.

(-  3 - O relatório,  após audição  do oficial  de justiça,  é subí'netido  à apreciação  do administtadoi:

judiciái:io,  que  sobre  ele emite  parecer.

4 -  A competência  prevista  no  número  anteriot  é delegável  nos  secretátios  de justiça.

5 -  O relatótio,  o parecer  e os demais  elementos  são i:emetidos,  no  ptazo  de 15  dias  após  o termo

do petíodo expetimental, ao fütetor-getal da Administtação da Justiça, para homologaçào.

6 - Por ato fundamentado do fütetot-geral da Adrninisti:açào  da Justiça, sob proposta do

admjüisttador  judiciátio,  o período  expetimental  pode  set  feito  cessar  antes  do respetivo  terrno,

quando  o ttabalhadoi:  manifestameíite  i:evele  nào  possuir  as competências  exigidas.

7 -  Concluído  sem  sucesso  o período  expei:imental,  o ti:abalhadot  não  pode  candidatar-se  a novo

procediínento  de adrnissão,  antes  de decorridos  três  anos.

Artigo  30.º

Início  de  fünções
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1-  0  ptazo  para  o iicio  de funções  é fixado  por  despaclio  do füretoi:-geral  da Administtação  da

Justiça, não podendo ser superior a 20 dias.

2 -  Na  fixação  do prazo  teí'n-se  em  conta  a localizaçào  da sectetaria  eín  que  se integra  o respet'vo

lugat.

3 -  O disposto  no n.º  1 não  prejudica  a prorrogação  do  ptazo,  píevista  na lei  geral.

4 -  Os candidatos  à píii'neita  colocaçào  em lugat  de ingresso  que nào  iiciem  inções  no prazo

fixado  sào excluídos  do tespetivo  procedirnento.

5 -  A falta  nào  justificada  para  o início  de fünções  deteímina  a pa.tticipaçào  do facto  à entidade

competente  pata  a instautaçào  de procedimento  disciplinat.

Artigo  31.º

Desistência  da colocação

Os oficiais  de justiça  que,  excecionalmente,  sejam  autorizados  a desistit  da colocação  tequerida

passam  à situação  de disponibfüdade,  não  gozando  da preferência  a que  se .tefere  o n.º  4 do artigo

34.º

Attigo  32.º

Substituição

1-  Nas  suas  ausências  e impedü'nentos,  e sem  ptejuízo  do disposto  na alínea  b) do n.º  2 do artigo

56.º, os  sectetáiios  de justiça,  os escrivães  de füteito  e os técnicos  de justiça  ptincipais  são

substituídos  por  oficial  de justiça  da categoria  imefüatamente  infeí'ior.

2 -  A  designaçào  em  substituiçào  compete:

a) Nos  ttibunais  supetiotes,  aos i:espetivos  presidentes;

b) Nos  ttibunais  de ptimeira  instância,  aos respetivos  administtadoíes  judiciátios,  estando  sujeita  a

autoi:izaçào  do diretor-ge.tal da Administtação da Justiça.

3 -  A substituiçào  que  se prolongue  por  um  petíodo  superioi:  a 30 dias confere  ao substimto  o

direito:

a) A  temuneração  correspondeme  à 1.ª posição  da categoria  do substituído;
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b) A  remuneração  cortespondeme  à posição  que,  na  categoria  do  substituído,  coti:esponda  o nível

superior  mais  aproximado,  se o oficial  de justiça  aufefü:  já i:emuneração  igual  ou  superiot  à 1.ª

posição  do  substituído.

4 -  O despacho que autorizar a substituição é publicitado na p%ina e1efü5nica da i:espetiva entidade.

5 -  O tempo  de seíviço  prestado  em  regime  de substituição  televa  pata  a contagem  da antiguidade

na categotia  de origem.

Artigo  33.º

Cessação  de  funções

Para  além  dos  casos  previstos  na  lei  geral,  os oficiais  de justiça  cessam  fünções  no  dia  imediato  ao

da publicaçào  no  Diário  da Repz2bjica  da nova  situaçào  jurídico-füncional.

CAPÍTULO  IV

Disponibilidade  e supranumerário

Attigo  34.º

Disponibilidade

1-  Consideta-se  na situação  de disponibfüdade  o oficial  de just'ça  que  aguatda  colocaçào  em  lugar

coi:respondente  à sua  categotia:

a) Por  ter  findado  a situaçào  de mobfüdade  em  que  se enconttava;

b) Po.t  ter  requetido  o regtesso  ao serviço  após  o gozo  de licença  sem  remuneração  de longa

dutação  que  tenha  deteríninado  a vacatura  do  lugar;

c)  Nos  deí'nais  casos  previstos  na  lei.

2 -  A situaçào  de  disponibilidade  não  ií'nplica  a perda  de  antiguidade  ou  de remunei:ação

cori:espondente  à tespetiva  categotia.

3 -  O oficial  de just'ça  na situação  de disponibfüdade  pode  set  colocado  logo  que  ocoi:ra  vaga  eín

lugaí  correspondente  à sua categoíia,  coí'n  o seu acotdo  ou,  na sua falta,  quando  a colocação  não

ii'nplique  deslocaçào  de dui:açào  superior  a 90 minutos  entte  a localidade  da i:esidência  e a do  novo

local  de trabalho,  em  ttansporte  coletivo  tegular  terrestte  e fluvial.
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4 -  O  oficial  de  justiça  na  sifüaçào  prevista  na  a&ea  a) ou  na  alínea  c) do  n.º  l goza  de  preferêíícia

absoluta  na colocação  eí'n  qualquer  vaga  em  lugar  correspondente  à sua  categotia  ou  a categoria

paía  a qual  possa  transitar,  se o .tequei:et.

5 - Em  caso  de colocaçào  oficiosa,  o oficial  de  justiça  não  fica  sujeito  aos  pi:azos  ptevistos  nos

artigos  37.º  e 38.º

6 -  Enquanto  se mantiver  na situaçào  de disponibfüdade,  o oficial  de justiça  pode  set  colocado

transitoíiamente  pelo diretoi:-gei:al  da Administraçào  da Justiça  em seí'viços  compatíveis com a sua

categoria  ou  com  categoiia  com  iguais  níveis  temuneíatfüaios,  dentto  dos  fünites  previstos  no  n.º  3.

Attigo  35.º

Supranumetário

1-  O oficial  de justiça  cujo  lugar  seja  extinto  passa  à situação  de  supíanumerátio  ía  secretaria

onde  estava  colocado.

2 -  O oficial  de just'ça  supranuí'neráíio  pode  set  colocado  logo  que  ocorra  vaga  em  lugat

coírespondente  à sua  categoi:ia,  com  o seu  acotdo  ou,  na  sua  falt:a,  quando  a colocaçào  nào  implique

deslocação  de  dutaçào  supeiior  a 90 minutos  entte  a localidade  da  residência  e a do  novo  local  de

ttabalho,  em  transpotte  colet'vo  i:egular  terrestte  e fluvial.

3 -  O oficial  de justiça  supranumerátio  goza  de pi:eferência  absoluta  na  colocação  em  qualquer

lugat  vago  cori:espondeme  à sua  categoria  ou  a categoria  pata  a qual  possa  ttansitar,  se o requetet.

4 -  Eín  caso  de colocação  oficiosa,  o oficial  de justiça  supranumetái:io  mamém  a prefei:ência

i:efetida  no  núinero  anterior  dui:ame  dois  anos,  não  ficando  sujeito  aos  ptazos  previstos  nos  artigos

i

37.º  e 38.º.

5 -  Ao  oficial  de  justiça  suptanumerátio  é aplicável  o disposto  no  n.º  6 do  att'go  aütetioí.

CAPÍTULO  V

Mobilidade

Artigo  36.º

Instrumentos  específicos  de  mobilidade
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Para  além  dos  insh'umentos  de mobfüdade  previstos  na  lei  getal,  sào insu'umentos  de mobilidade

específicos  dos  oficiais  de justiça,  nos  tetmos  do  presente  capítulo:

a) A transferência;

b) A  ttansiçào;

c) A  pen'nuta;

d) A comissào  de serviço;

e) O destacamento;

f)O  destacamemo  excecional;

g) A  recolocaçào  ttansitória.

Attigo  37.º

Ttansferência

1-  A ttansfetência  consiste  na  colocaçào,  no  âmbito  de movimento,  a pedido  do  oficial  de justiça,

pata  lugar  da mesma  categotia  em  difei:ente  núcleo  de secretaiia.

2 -  Os oficiais  de justiça  podem  requerer  a transferência  decortidos  ttês  anos  sobre  o início  de

funções.

3 -  O tempo  de permanência  no  lugat  é teduzido  a um  ano  quando  a ttansferência  seja  requerida

em  movimento  subsequente  àquele  em  que  não  tenha  sido  ptovido  o lugai:  a preencher  por  falta

de candidatos.

4 -  Constitueín  fatores  de graduaçào  na ttansfetência  a avaliaçào  de desempenho  e, em  caso  de

igualdade,  a antiguidade  na categotia.

Art'go  38.º

Transição

1-  A ttansição  consiste  na  colocação,  ílO  âinbito  de í'noiriínento,  a pedido  do  oficial  de justiça,  para

lugar  coi:i:espondente  a categoria  difetente  e coí'n  iguais  níveis  reí'nuneratórios.

2 -  Os oficiais  de justiça  podem  requeter  a transição  no  âi'nbito  das seguintes  categorias:

a) Escrivão  de füreito  e técnico  de justiça  pi:incipal,  desde  que  tenliam  obtido  api:ovação  na prova

de conhecimentos  refe.tente  à categoria  para  a qual  pretendem  ti:ansitar;
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b) Escíivão-adjunto  e técnico  de  just'ça-adjunto,  desde  que  tenham  obtido  aptovaçào  na  ptova  de

conheciíneíitos  referente  à categoria  ii'nediatamente  superioí  àquela  para  a qual  ptetendem  transitat;

c) Escrivão  auxiliar  e técnico  de  justiça  auxiliar.

3 - À ti:aíisição  é aplicável  o disposto  nos  n.ºs 2, 3 e 4 do artigo  antetioí.

Attigo  39.º

Permuta

1-  A permuta é a colocaçào recíptoca e sunultânea de oficiais de justiça em lugares da mesma l. .

categoria,  de  difetente  núcleo  de  secreta.tia,  ou  em  lugates  de  categoria  paía  a qual  possam  ttansitaí.  '-

2 -  Os  oficiais  de justiça  podem  requerer  a permuta  desde  que  tenha  decortido  um  ano  sobre  o

início  de  funções  e se enconttem  a mais  de  ttês  anos  do  limite  o de  idade  pata  a aposentação.

3 - 0 &etot-geral  da Administtação da Justiça pode indefefü: o pedido da permuta com

fundamento,  nomeadamente,  na  inconveniência  pata  o seí'viço.

Artigo  40.º

Comissão  de  serviço

1-  O  exei:cício  de  fünções  por  oficiais  de  justiça  fota  das  sectetaíias  dos  tribunais  faz-se  nos  termos

do  pi:esente  attigo.

2 -  Quando  tazões  especiais  de seí'viço  o justifiquem,  os oficiais  de  justiça  podem  ser  designados

7-  S

em  comissão  de  seí'viço  pata  qualquet  ótg,áo  ou  seíviço  do  Estado.

3 -  O  tempo  em  comissão  de  seí'viço  é considerado  como  seí'viço  efetivo  na  categotia  de  otigem.

4 -  Na  falta  de füsposição  especial,  a comissào  de serviço  tem  a duraçào  de  três  anos  e pode  set

dada  poí  fjnda  a todo  o tempo.

Attigo  41.

Destacamento

1-  Entende-se  por  destacamento  o exercício  de funções  na  mesma  categotia,  a título  ttansitório,

eín  lugar  de  diferente  secíetaria.
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2 -  Quando  íazões  especiais  de seí'viço  o justifiquem,  os píesidentes  dos  ti:ibunais  superiotes  e o

ditetor-geral da Adíninistração da Justiça podem destacar oficiais de justiça.

3 -  O destacamento  depende  de acordo  e faz-se  por  um  petíodo  até  uín  ano,  prottogável.

Artigo  42.º

Destacamento  excecional

1-  Em casos excecionais, o diretoí-geral da Administtação da Justiça pode destacat oficiais de

justiça  com  diteito  ao abono  de ajudas  de custo  dutante  o período  de mobfüdade.

2 -  O destacamento  a que  se refete  o número  anterio.t  depende  de acordo  e faz-se  pot  um  período

até seis meses,  proi:rogável  por  uma  vez.

Ai:tigo  43.º

Resttições  à mobilidade

Nenhum  oficial  de justiça  pode  seí designado  eí'n comissão  de seí'viço  ou destacado  antes  de

decori:ido  um  ano  de  setviço  efetivo  no  íespetivo  lugaí  ou  enquanto  perdutat  o  petíodo

expetimental.

,Au:tigo  44.º

Recolocação  ttansitótia

1-  A recolocação  ti:ansitória  de oficial  de justiça,  nos  termos  da ahnea  c) do  n.º  1 do  artigo  106.º

da Lei da Otganização do Sistema Judiciátio, só pode ser realizada com o seu acordo ou quando a

mesma  nào  implique  deslocação  de duração  superiot  a 90 minutos  entte  a localidade  da i:esidência

e a do  novo  local  de ttabauio,  em  ttansporte  coletivo  i:egular  tettestte  e fluvial.

2 -  A i:ecolocaçào  transitória  tem  uma  dutaçào  í'náxit'na  de seis meses,  podendo  este  petíodo  ser

prorrogado,  uma  única  vez,  por  igual  período,  em casos  excecionais,  por  decisão  devidamente

fündai'nentada.

3 - O oficial de justiça eín recolocação transitói:ia tem dii:eito à utilização @atuita de ti:anspotte

coletivo  tertesti:e  e fluvial  entre  a localidade  da i:esidência  e a do  novo  local  de ttabaToo.
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Artigo  45.º  ,

Declaração  de  vacatuta

Com  exceção  da  tecolocação  ttansitói:ia,  nas  simações  de  mobfüdade  o  ditetot-getal  da

Adíninisttação  da Justiça, poíidei:ada a conveniência dos seíviços, pode declarar vago o lugar de

origem.

CAPITULO  VI

Antiguidade

Attigo  46.º

Antiguidade  na  categotia

1-  A antiguidade  dos oficiais  de just'ça  na categotia  conta-se  desde  a data  da publicação  do

despacho  que  aprova  o moô'nento.

2 -  Quando  vários  oficiais  de justiça  forem  abrangidos  pelo  mesí'no  movimento,  a ant'guidade

determina-se  pela  ordem  da publicaçào.

3 -  A  ordem  da publicação  obedece  à gtaduaçào  pata  colocação.

4 -  Nos  casos  de ttansição,  a antiguidade  corresponde  ao tempo  de serviço  prestado  em  ambas  as

categotias.

Artigo  47.º

Faltas  por  doença

1-  As  faltas  poí  doença  descontam  na ant'guidade  quando  ulttapassem  30 dias  consecutivos  ou

intetpolados  em  cada  ano  civil.

2 -  As  faltas  poi:  doença  incapacitante  que  exija  ttatamento  oneroso  e ou  p.tolongado,  nos  termos

definidos  por  despaclio  conjumo  dos  membros  do  Governo  responsáveis  pelas  ái:eas das finanças

e da  saúde,  não  descontam  para  efeitos  de antiguidade,  desde  que  não  ulttapassem  36 meses

consecutlvos.
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Artigo  48.º

Listas  de  antiguidade

1-  As  listas  de antiguidade  gtaduam  os oficiais  de  justiça  por  categorias  de harmonia  com  o teínpo

de serviço  que  1hes  íor  contado  e incluem  todos  os elememos  necessários  à compreensão  do  seu

conteúdo  e da situação  dos  oficiais  de justiça  por  elas abtangidos.

2 -  Ã Diteção-Geral  da Administtação  da Justiça  organiza  em cada ano listas de antiguidade  dos

oficiais  de justiça,  com  referência  a 31 de dezembto  do  ano  ametior.

3 -  As  listas  de antiguidade  dos  oficiais  de  justiça  sào divfügadas  junto  das secretatias  e publicitadas

na página e1efü5nica da Diteçào-Geral  da Administtação  da Justiça.

4 -  As  listas  de antigfüdade  ordenam  os oficiais  de justiça  pelas  diversas  categorias  e, dentro  delas,

segundo  a respetiva  antiguidade,  devendo  contet  ainda  as seguintes  indicações:

a) Data  da publicaçào  em  Diário  da Repúbjiw  do  ingresso  na categotia;

b) Nfü'neto  de dias  descontados  nos  termos  da lei;

c) Tempo  contado  pata  a antiguidade  na categotia  tefeíido  a anos,  meses  e füas,  independentemente

do  seíviço  onde  as &nções  foram  prestadas.

5 -  Pata  efeitos  do  disposto  na alínea  c) do  númeto  anterior,  a antiguidade  dos  oficiais  de justiça  é

calculada  em dias,  devendo  o tempo  apurado  set depois  convertido  em  anos,  meses  e dias  e

considerar-se  o ano  e o mês  coí'no  peffodos  de,  respetivamente,  365  e 30 dias.

6 -  Os dias  de descanso  seí'nanal  e complementat  e feüados  contam  para  efeitos  de antiguidade,

exceto  se intercalados  em  licenças  ou  sucessào  de faltas  da mesma  natureza  que,  nOS  termos  da lei,

io  sejam  considetadas  seí'viço  efetivo.

Artigo  49.º

Reclamação

1-  Do  despacho  que  aprova  as listas  de antiguidade  cabe  sempre  reclamaçào,  a deduzit  no  prazo

de 10  füas  a contar  da publicitação  a que  se i:efere  o n.º  3 do  artigo  antetior.

2 -  A reclamaçào  io  pode  fundaí'nentat-se  em  contagem  de tempo  de serviço  ou em outtas

cii:cunstâncias  que  tenliam  sido  consideradas  eín  listas  anteriores.
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Art'go  50.º

Retificação  oficiosa  de  ertos  materiais

Quando a Diteção-Geral  da Administraçào  da Justiça verificar  que houve eíi:o de cálculo ou etro

material  na graduaçào  pode  a todo  o tempo  efefüar  a necessátia  retificação.

CAPITULO  VII

Direitos,  deveres  e incompatibilidades

I

SECCÃO I

Direitos

Artigo  51.º

Fétias  e dias  de  descanso

1-  Os  oficiais  de justiça  têí'n  djteito,  em  cada  ano  civil,  a um  período  de fétias  igual  ao ptevisto  na

lei  geíal,  acrescido  de tantos  dias  de descanso  quantos  os de ptestaçào  de serviço  de turno  em  füa

feriado,  no  ano  amerior.

2 -  Os  oficiais  de justiça  gozam  as fétias  e os dias  de descanso  dutante  o petíodo  de fétias  judiciais.

3 -  Por  motivo  justificado  ou  outto  legalmente  ptevisto,  pode  set  autorizado  o gozo  de férias  em

momento  diferente  do  refetido  no  númeto  ametiot.

4 - Por mnposÃçáo do seív'ço,  o etot-geral  da Administraçào  da Justiça, sob proposta do

magistrado  de  ttuno  ou  do  administrador  judiciário,  pode  deteítninat  o tegresso  do  oficial  de justiça

às fünções,  sem  ptejuízo  do  diteito  ao gozo  da totalidade  do  período  de fétias  e de descanso  anual.

5 - A  ausência  para  gozo  de férias  e de dias  de descanso  é aplicável  o disposto  no  n.º  3 do  attigo

55.º

6 - Caso  io  exista  inconvenieme  para  o serviço,  o adininisttador  judicfü:io  pode  concedet  aos

oficiais  de  justiça  dispensas  de seíviço  até  ao fünite  de seis dias  por  ano,  poi:  períodos  náo  supetiores

a dois  ias  consecutivos,  náo  acumuláveis  entre  si, com  o período  de férias  ou  ias  de descanso.

Ai:t'go  52.º

Mapa  de  fétias
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1-  Em  cada secíeta.tia  é elaboi:ado  mapa  de féi:ias anual  dos oficiais  de justiça,  cabendo  a sua

otganização  à respetiva  chefia,  coí'n  aufüçào  dos interessados.

2 -  0  mapa  de férias  é aprovado  pelo  adíninisttador  judiciátio  até ao 30.º dia que anteceda  o

domingo  de Ramos,  ficando  de seguida  disponível  para  consulta,  em  versão  integral  ou  abreviada,

nas instalações  do ttibunal.

3 -  0  mapa  a que se tefere  o ptesente  attigo  é elabotado  de acoído  com  modelo  apíovado  pelo

ditetoí-geral  da Ai'rfü'iisttaçào  da Justiça.

Artigo  53.º

Despesas  de deslocação

1-  Os oficiais  de justiça  têm  direito  à utfüzação  gtatfüta,  quando  em serviço,  dos ttanspoítes

coletivos  terresttes  e fluviais,  considetando-se  em seíviço,  para  o efeito,  a deslocaçào  entre  a

localidade  da residência  e o local  de ttabalho.

2 -  Os oficiais  de justiça  devem  optar  pelos  meios  de transporte  que,  satisfazendo  objetivamente

as suas necessidades,  envofüam  menor  custo  pata  o Estado.

3 -  Sem  prejuízo  do disposto  no artigo  44.º,  quando  a tesidência  se localize  a mais  de 90 minutos

do local  de ttabalho,  o oficial  de justiça  assui'ne integralmente  o pagamento  das  despesas

decotrentes  da deslocação  enti:e  a localidade  da residência  e o local  de ttabalho.

4 -  Os oficiais  de just'ça  têm  füreito  ao reembolso,  se não  optarem  pelo  tecebií'nento  adiantado,

das despesas  com  a sua deslocação  e do agtegado  faíniliat,  bem  como,  dentto  dos liinites  a

estabelecei:  por  despacho  conjumo  dos  i'nembi:os  do Govetno  responsáveis  pelas  áteas das finanças

e da justiça,  do  ttanspoíte  dos seus bens  pessoais,  qualquet  que  seja o meio  de transporte  utilizado,

quando  promovidos,  ttansferidos  ou colocados  por  motivos  de natuteza  não  disciplinat  em

secretatias  de tribunais.

5 -  No  caso de priíneiras  colocações,  e uma  vez  em  exercício  de funções,  os oficiais  de just'ça  têm

direito  ao reei'nbolso  das despesas  i:eferidas  no  númei:o  anterioi:.

6 -  O disposto  no n.º  4 io  é aplicável  aos casos eí'n que  a deslocação  se deva  a permuta.

7 -  0 pedido de reembolso  das despesas  deveí  ser efefüado  no ptazo  máffi'no  de ttês meses  a

comat  da data  da sua i:ealização.
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8 € Os oficiais  de justiça  colocados  nas Regiões  Au'h5nomas  têm  diteito  a passagens  pagas  paía

gozo  de férias  no  cont'nente  ao fün  de uín  ano  de seíviço  efetivo  aí ptestado.

9 € O diteito  tefeíido  no  númeto  anterior  aplica € se ao agregado  faí'rfüiaí  do  oficial  de justiça.

Artigo  54.º

Outros  direitos  especiais

1-  São  igualmente  füteitos  especiais  dos  oficiais  de justiça:

a) A  enttada  e livte  ttânsito  em  lugares  públicos,  por  mot'vo  de serviço,  mediante  apresentaçào  de

cattão  atribuído  pata  o efeito;

b) A  isenção  de custas  em  qualquet  açào  em  que  sejam  parte  píicipal  ou  acessfüia,  pot  via  do

exetcício  das suas  funções;

c) O  uso  de toga  pelos  sectetários  de justiça,  quando  licenciados  em  Diteito.

2 - 0  modelo  do cattão  refetido  na alínea  a) do númeto  anteriot  é aptovado  por  pottatia  do

membto  do  Govetno  responsável  pela  átea  da justiça.

SECÇÃO  m

Deveres

Artigo  55.º

Dever  de  petmanência

li

1-  Os  oficiais  de justiça  podem  ausentar-se  fora  das horas  de incionamento  da secretaria  quando

a ausência  io  implique  falta  a qualquet  ato  de serviço  utgente  ou  pertutbação  de  ato  de serviço  já

em  cutso.

2 -  Nào  é considetado  supleínentat  o ttabalho  píestado  pot  oficiais  de justiça  para  além  do  liotátio

de füncionamento  da secretaria  em  cumprii'nento  do  disposto  no  número  antet'or.

3 -  Em  caso  de ausência,  os oficiais  de justiça  devem  informai:  previamente  a respetiva  chefia  e

indicar  o ínodo  coíno  podem  ser  contactados.

4 -  Quando  a utgência  da saída  não  pei:inita  iiüfoi:mar  previamente  a respetiva  cliefia,  o oficial  de

justiça  deve  informá-lo  logo  que  possível,  aptesentando  justificaçào.
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Artigo  56.º

Outros  devetes

1 -  Os oficiais  de justiça  estão  sujeitos  aos devei:es  getais  dos  trabalhadotes  em  inções  públicas.

2 -  São  ainda  deveres  dos  oficiais  de justiça:

a) Nào  fazet  declarações  ou  comenfüios  sobre  píocessos,  sem  prejtffio  da  ptestação  de

informações  que  constifüaí'n  atos  de serviço;

b) Colaborar  na  noímalizaçào  do  serviço,  independemeí'nente  do  lugaí  que  ocupam  e da carreita  a

que  pertencem;

c) Colaborat  na  formaçào  de estagiáíios  e de oficiais  de justiça  em  petíodo  experjinental;

d) Usat  capa  nas  SeSSões e aufüências  a que  tenham  de assistir.

3 - 0  modelo  da capa  a que  se refere  a alínea  d) do  número  anterioi:  é aprovado  pot  portaria  do

membi:o  do Governo  responsável  pela  ái:ea da just'ça  e os encargos  com  a sua aquisiçào  sào

suportados  pelo  orçamento  dos  respetivos  tribunais.

SECÇÃO  m

Tncnmpatihi1idgdrs

Artigo  57.º

Incompatibilidades

Aos  oficiais  de just'ça  é aplicável  o tegii'ne  de incompatibfüdades  dos  ttabalhadotes  em  funções

públicas,  sendo-lhes  ainda  vedado:

a) Exercer  fünções  no juízo  ou  seiviço  do  Ministério  Público  em que  estejam  colocados

magisttados  a que  estejam  ligados  poi:  casamento  ou  uniào  de facto,  parentesco  ou  afinidade  em

qualqueí grau da linha reta ou até ao 2.º @au da linlüa colatetal;

b) Exeícer  a inção  de jurado;

c) Exercer  a inção  de juiz  social.

TITULO  II

Estatuto  temuneratótio
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Art'go  58.º

Tabela  remunetatória

1-  A  identificaçào  dos  níveis  coíi:espondentes  às posições  temunetatótias  das  diversas  categorias

é efetuada  pot  decreto  íegulamentat.

2 -  Os  níveis  mencionados  no  núí'nero  anterior  referenciam-se  à tabela  remuneratória  única  dos

ttabalhadores  que  exetcem  fünções  públicas.

3 -  O  ingresso  na  catreita  judicial  e na  catreira  do  Ministétio  Público  efefüa-se  na  píeita  posição

teínunetatÓria.  (.-,.

Attigo  59.º

Outtas  remunerações

1-  Os  secretátios  de just'ça  designados  em  tibunais  superiores  e os inspetores  do  Conselho  dos

Oficiais de Justiça  são temunetados nos teítnos píevistos no deci:eto regfüamentat a que se refere

o n.º  1 do  artigo  58.º

2 - 0 seci:etário do Conselho dos Oficiais de Just'ça e os seci:etátios de inspeção deste órg,áo

auferem  a remunei:açào  cottespondente  à posiçào  que,  na categoria  imediatamente  supetioí,

coi:i:esponda  o nível  supeíioi:  mais  aproximado,  se já aufeiir  temunetação  igual  ou  superior  à 1.ª

posiçào  daquela  categotia.

3 -  O  disposto  no  número  anteíior  é iguahnente  aplicável  aos  vogais  do  Conselho  dos  Oficiais  de

Justiça que exetcem fünções a teí'npo integral.

4 - Os vogais do Conselho dos Oficiais de Justiça providos em comissão de serviço têm dii:eito,

pot  cada  reunião,  a senhas  de presença  de montante  a fixar  por  despacho  dos  membtos  do

Governo  íesponsáveis  pelas  áreas  das  finanças  e da  justiça.

Artigo  60,º

Mudança  de  simação

1-  Quando  um  oficial  de  justiça  seja  designado  em  nova  categotia  ou  lugar  tem  direito  a receber  a

reí'nunetação  cori:espondeme  à sifüação  ametior  até  ao  início  das  novas  fünções.
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2 -  Eí'n  caso  de mudança  de seí'viço,  incumbe  ao de otigem  o processamento  da remunei:ação  até

ao início  das novas  funções.

Artigo  61.º

Remuneração  pelo  serviço  de  turno

Pelo  serviço  de tutno  prestado  pelos  oficiais  de justiça  aos sábados,  feriados  que  recaiam  em

segundü-feira  e no  segundo  dia  fetiado,  em  caso  de feriados  consecutivos,  é devido  acréscií'no  de

temunetação  como  ttabalho  suplementat,  nos  termos  previstos  na lei  geíal.

,Au:tigo  62.º

Suplementos

1-  Aos  oficiais  de justiça  que  prestam  seíviço  em  ttibunais  sediados  em  zonas  petiféi:icas  pode  ser

attibuído  suplemento  de fixação.

2 -  0  suplemento  tefetido  no  número  ameriot  é fixado  po.t  despacho  dos  membros  do  Gove.tno

tesponsáveis  pelas  áreas  das finanças  e da just'ça.

3 -  Os  ttibunais  sediados  em  zonas  petiféricas  sào fixados,  pa.ta  efeitos  do  disposto  no  n.º  1, por

despacho  do  membro  do  Governo  i:esponsfüel  pela  área  da justiça,  sob  ptoposta  do  dii:etor-geral

da Administtaçào da Justiça.

TÍTULO  III

Avaliação  de  desempenho

Att'go  63.º

Petiodicidade

1 -  Os  oficiais  de justiça  sào avaliados,  em  regra,  de ttês  em  três  anos.

2 -  Mantéín-se  vfüda  a avaliação  de deseínpenlio  ati:ibuída  M  mais  de três  anos,  salvo  se a

desatualização  for  ií'nputável  ao oficial  de justiça.
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Att'go  64.º

Menções  qualitativas

A avaliação  de  desempenho  é expressa  nas í'nenções  qualitativas  de Muito  bom,  Bom  coí'n

distinção,  Bom,  Suficiente  e Medíocre,  em  função  das ponmações  finais  obtidas  em  resultado  do

cuínprimento  dos  objetivos  indiiriduais  e da demonstraçào  de competências  adequadas.

Att'go  65.º

Elementos  de  avaliação

1-  São elementos  a considerar  na  avaliação  de desempeôo  dos  oficiais  de justiça  o cumpí*nento

dos  objetivos  individuais,  na  proporção  de 60'!/o, e a demonsti:ação  de competências  adequadas,  na

propoi:ção  de 40º/o.

2 -  Na  apíeciação  dos elementos  de avaliação  sào sempre  pondetadas  as citcunstâncias  em  que

decorteu  o exercício  de funções,  designadamente  a idoneidade  cívica,  as condições  de ttabalho  e o

volume  de serviço,  o resultado  de procedirnentos  disciplinares,  bem  como  outtos  elementos

complementares,  desde  que,  em  qualquer  caso,  se i:eportem  ao pei:íodo  abtangido  pela  inspeçào.

Attigo  66.º

Fixação  dos obietivos

1-  Os objetivos  individuais  são fixados  anuah'nente,  consoante  os casos,  pelo  juiz  ptesidente  ou

pelo  magistrado  do  Ministét'o  Público  cootdenador,  ouvidos  o oficial  de justiça  e o magisttado  ou

os magisttados  de quem  dependa  funcionalmente.

2 -  Os  objetivos  individuais  têm  por  refetência  os objet'vos  esttatégicos  e os objetivos  do  ttibunal

e sào,  nomeadamente:

a) De  produçào  de atos,  visando  a eficácia  na  atividade  do  ttibunal;

b) De  qualidade,  otientada  pai:a  a melhoiia  do seíiriço  e satisfação  das necessidades  dos  cidadàos

utilizadores  dos  seíviços;

c) De  eficiência,  no seíitido  da simplificação  e racionalizaçào  de pi:azos  e píocedií'nentos  e na

racionalização  dos  custos  de funcionamento;
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d) De  aperfeiçoamento  e desenvolvií'nento  das  coi'npetências  individuais,  técnicas  e

coínportamemais  do oficial  de justiça.

3 - Podeí'n  ser fixados  objet'vos  de tesponsabfüdade  partilhada  sempre  que  impliquem  o

desenvolvimento  de um trabalho  em equipa  ou  esfoíço  convergente  para  uma  fiüalidade

detei:í'ninada.

4 -  O juiz  píesidente  pode  delegar  a competência  para  fixar  os objetivos  individuais  no  magisttado

judicial  coordenador.

5 - 0 í'nagisttado  do Ministétio  Público  coordenador  pode  delegat  a competência  pai:a  fixat  os

objetivos  individuais  no  ptocutadoí  da República  com  fünções  de cooídenaçào.

Artigo  67.º

Relatório  intetcalar

l -  O administtadoi:  judicfü'io  elabota,  até ao dia 31 de matço  de cada  ano,  um  relatório  telativo

ao ano civil antetior, que vetse sob.te a verificação do @au de cumptií'nento  dos objetivos pelo

oficial  de justiça.

2 - O administtado.í:  judiciátio  pode  delegat  a elaboração  do i:elatóí'io  no imediato  supetior

hierárquico  do oficial  de justiça  avaliado.

Artigo  68.º

Competências

1-  As  competências  a considerat  na avaliação  de desempenho  dos oficiais  de justiça  são:

a) Realização  e otientação  para  tesultados;

b) Orientaçào  para  o serviço  público;

c) Otgaizaçào  e método  de trabauio;

d) Conliecimentos  e experiência;

e) Adaptação  e melhoria  contínua;

f)Iniciativa  e autonomia;

g) Inovaçào  e qualidade;

li) Ot'mização  de i:ecui:sos;

i) Responsabfüdade  e comproínisso  com  o serviço;
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j) Relacionamento  interpessoal;

k) Comunicaçào;

l) Trabalho  de equipa  e coopetaçào;

í'n)  Tolerância  à pressào.

2 -  As  competências  a considerar  na avaliaçào  de desempenho  dos  oficiais  de just'ça  providos  eí'n

lugares  de chefia  são ainda  as seg'füntes:

a) Planeamento  e otganizaçào;

b) Liderança  e gestão  das pessoas;

c) Visào  esttatégica;

d) Decisào;

e) Desenvolônemo  e motivação  dos  colaboradores;

QAnálise  da informaçào  e sentido  ctít'co.

3 -  A descrição  das coí'npetências  tefeíidas  nos  númetos  anteriotes  consta  mapa  II anexo  ao

ptesente  diploma,  do  qual  faz  parte  integtante.

Attigo  69.º

Avaliação

1-  A avaliação de desempenho dos oficiais de justiça cabe ao Conselho dos Oficiais de Justiça,

sendo  ptecedida  de patecet,  consoante  os casos,  do  juiz  presidente  ou  do  magistrado  do  Miistério  

Público  coordenador,  assim  como  de informaçào  do  administtadoí  judiciátio.  ': '

2 -  A  competência  pata  a elaboração  do  patecer  e informação  previstos  no  número  anterior  pode

ser delegada,  tespetivamente,  no  juiz  ou  no  magisttado  do  l'víinistério  Público,  ou  nos  secretátios

de justiça,  sob  cuja  dependência  trabalham  os oficiais  de justiça.

3 -  Os oficiais  de justiça  que  exercem  funções  fo.ta  das secretatias  dos  tribunais  judiciais  e dos

ttibunais administrativos e fiscais sào avaliados se o Consellio dos Oficiais de Justiça dispuser de

elementos  suficiemes  ou  se os pudet  obtet.

Artigo  70.º

Audiência  prévia
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Antes  da atribuição  da avaliaçào  de deseínpenho,  os oficiais  de justiça  sào notificados  para,  no

prazo  de 10 dias,  se pronunciarem  sobre  o conteúdo  do respet'vo  telatório  de inspeçào.

Artigo  71.º

Efeitos

1-  A avaliaçào  de desempenho  de Medíocte  implica  pai:a  os oficiais  de justiça  a suspensão  e a

instautação  de inquétito  pot  inaptidão  para  o exetcício  de fünções.

2 -  A suspensào  dutatá  até à decisão  final  do inquéíito  ou do procedimento  disciplinar  em  que

aquele  haja  sido  convertido  e nào  implica  a pei:da  de temunetações  nem  de contagem  do  tempo  de

seíwço.

Att'go  72.º

Regulamentação

0  procedimento  de avaliação  de desempenho  dos oficiais  de justiça  consta  do Regulamento  das

inspeções a aprovar pelo Conselho dos Oficiais de Justiça, nos te.tmos do presente Estatuto.

Attigo  73.º

Comunicação

Ao  juiz  presidente  do tribunal  ou  ao magisttado  do  Ministério  Público  coordenador,  consoante  os

casos,  é dado  conhecimemo  dos relatótios  das inspeções  aos seíiços  e das avaliações,  respeitando

a proteção  dos dados  pessoais.

TÍTULO  IV

Estatuto  disciplinar

CAPÍTULO  I

Disposições  getais
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z'h:tigo  74.º

Responsabilidade  disciplinar

Os oficiais  de justiça  sào disciplinarmente  responsáveis  nos teímos  da lei  geral  e dos artigos

seguintes.

Artigo  75.º

Inftação  disciplinar

l,-J')

Considera-se  infração  discipliüat  o comportamento  do  oficial  de justiça,  por  açào  ou  omissão,  ainda

que  mesamente  culposo,  que  viole  deveres  gei:ais  ou especiais  inetentes  à fünção  que  exetce,

incluindo  o da sua  vida  pública,  ou  que  nela  se repetcuta,  desde  que  incompatível  com  a dignidade

indispensável  ao exercício  daquela  funçào.

Artigo  76.º

Pena  de  suspensão

A  pena  de suspensào  implica,  pata  além  dos  efeitos  ptevistos  na  lei  getal:

a) A  transfetência,  quando  o oficial  de justiça  nào  possa  mantei:-se  no  serviço  onde  exercia  fünções

à data  da prática  da in&açào  sem  quebi:a  do  prestígio  que  1he  é exigível,  o que  constai:á  da decisão

disciplinat;

b)  A  impossibfüdade,  dutante  um  ano  contado  do  termo  do  cumpíií'nento  da  pena,  de candidatuta

à ptomoção  ou  ao ptocedimento  concutsal  de admissào  à pi:ova  de conhecü'nentos.

I

CAPITULO  II

Ptocedimento  disciplinat

&tigo  77.º

Instauração  e instrução  do  ptocedimento
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1 -  São competentes  pata  instautat  píocedií'nento  discipliiüat  contta  oficiais  de justiça,  aléi'n  do

Conselho dos Oficiais de Justiça:

a) O ditetor-geral da Adtninisti:ação da Just'ça;

b) O juiz  píesidente  do ttibunal  em  que  o oficial  de justiça  exe.tça  funções  à data  da infração,  sem

píejuízo  do disposto  na alínea  seguinte;

c) 0  magisttado  do Ministétio  Público  cooídenadot,  quamo  a oficiais  de justiça  que integrei'n  a

carreiía  dos  serviços  do Ministéíio  Público;

d) O Conselho  Supetior  da Magistratuta,  o Conselho  Superior  dos Tribunais  Administrativos  e

Fiscais  e o Conselho  Supetioi:  do  Miistério  Público,  consoante  os  casos;

e) Os inspetores  dos conselhos  referidos  na alínea  antetior.

2 -  A nomeaçào do instrutoí compete ao Conselho dos Oficiais de Justiça, quando 1he incumba o

exei:cício  da açào  disciplinat.

3 -  O decutso  do prazo  de presctição  do direito  de instautat  procedimento  disciplinat,  previsto  na

lei  gei:al,  é autónomo  relativaí'nente  a cada  uma  das entidades  refetidas  no n.º  1.

Artigo  78.º

Autonomia  do  procedimento  disciplinat

1-  0  ptocedimento  disciplinat  é independente  do ptocedimento  ctiminal.

í,
2 -  Quando  em  ptoceü'nento  füsciplinar  se apui:e  a existência  de inftação  criminal,  dá-se  imediato

conhecii'nento  ao Miiístétio  Público.

Artigo  79.º

Nomeação  de defensot

1-  Se o oficial  de justiça  estiveí  ií'npossibfütado  de elaborar  defesa,  por  motivo  de ausência,  doença,

anomalia  psíquica  ou incapacidade  fisica,  a entidade  coí'n  competência  para  o exetcício  da açào

discipfüüar  requer  à Otdei'n  dos  Advogados  a nomeaçào  de defensor.

2 -  Quando  o defensor  for  noí'neado  em  data  postetior  à da notificação  da acusação,  reabre-se  o

pi:azo  para  defesa  com  a sua  notificaçào.
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Art'go  80.º

Notificação  da  decisão

Na  data  em que  se efetue  a not'ficação  da decisào  ao oficial  de justiça  é dado  conhecünento  da

mesma  à ent'dade  que  tiver  instaurado  o procediínento,  ao participante  e ao ofendido.

TITULO  V

Conselho dos Oficiais  de Justiça

CAPÍTULO  I

Noção,  esttutura  e otganização

Artigo  81.º

Noção

0 Conselho dos Oficiais de Justiça  é o ótgão que aprecia o mérito profissional e exerce o poder

disciplinat  sobre  os oficiais  de justiça,  sem  ptejuízo  da competência  àsciplinar  attibuída  ao juiz

ptesidente  ou  ao  magistiado  do  IS&iistétio  Público  coordenador,  consoante  os casos.

Attigo  82.º

Composição

0 Conselho dos Oficiais de Justiça é composto pelo djtetot-getal da Administtação da Just'ça, que

preside,  e pelos  seguintes  vogais:

a) Dois designados pelo djretor-geral da Adtninisttaçào da Justiça, um dos quais juiz, que exerce as

fünções  de vice-ptesidente;

b) Um  designado  pelo  Conselho  Superior  da Magistratui:a;

c) Uín  designado  pelo  Conselho  Superior  dos  Tribunais  Administtativos  e Fiscais;

d) Um  designado  pela  Ptocuradoíia-Geíal  da República;

e) Quatto  oficiais  de justiça  eleitos  pelos  seus  pares,  nos  terinos  do  artigo  85.º
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Artigo  83.º

Secretário

0 Conselho dos Oficiais de Justiça é secretatiado por um oficial de justiça  de categoíia  nào infetio.t

a esctivão  de &eito  ou técnico  de justiça  principal,  designado  em comissão  de serviço  pelo

ptesidente, sob proposta do Conselho dos Oficiais de Justiça.

Artigo  84.º

Serviços  de  apoio

Os seíviços de apoio ao Conselho dos Oficiais de Justiça sào assegurados por ttabalhadores da

Dii:eçào-Getal da Adifünisttação da Justiça.

Attigo  85.º

Fotma  de  designação

1-  Os  oficiais  de justiça  i:efeiidos  na  alínea  e) do  artigo  82.º  sào eleitos  em  cada  uí'na  das seguintes

ál'eaS:

a) Um  oficial  de justiça  na área  de competência  tetritotial  do  Ttibunal  da Relação  de Lisboa;

b) Um  oficial  de  justiça  nas  áreas  de competência  tetritorial  dos  Ttibunais  da Relação  do  Porto

e de Cmü'natães;

c)  Um  oficial  de  justiça  na  átea  de coí'npetência  tetritorial  do  Iribunal  da  Relação  de Coií'nbta;

d) Um  oficial  de justiça  na  átea  de competência  tetritotial  do  Tribunal  da Relação  de Évora.

2 -  A eleiçào é feita por suft%io univetsal e secreto dos oficiais de justiça  cujo centto da atividade

funcional  se sifüe  na  i:espetiva  área.

3 - Os  oficiais  de  just'ça  em  exercício  de funções  no  esttangeito  sào  eleitores  na  área  de competência

tertitorial  do  Tribunal  da Relação  de Lisboa.

4 -  Pai:a  cada  lugaí  de vogal  será  eleito  o candidato  da lista  mais  votada  na área  de competência

correspondente  ao respetivo  lugai:,  segundo  o princípio  da maiotia  simples.

5 -  Se mais  de uína  lista  obt'ver  igual  número  de votos  na mesma  área  de competência  tettitotial,

não  há lugat  à atribuiçào  de mandatos,  devendo  o ato  eleitotal  ser  repetido.
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Art'go  86.º

Ptocesso  eleitotal

1 - A eleiçào  dos oficiais  de justiça  refetida  na alínea  e) do art'go  82.º  é feita  com  base  eí'n

recenseamento organizado pela Direção-Geral  da Administtação da Justiça, ent'dade que íemete

os cadernos eleitotais ao Conselho dos Oficiais de Justiça.

2 -  É facultado  aos  eleitoíes  o exetcício  do &eito  de voto  por  correspondência,  devendo  os

respetivos  senriços  foínecet  os meios  indispensáveis  para  o efeito.

3 -  A eleiçào  tei'n  lugar  nos  30 dias ünteriores  à vacaa  dos catgos  e é anunciada,  com  a

antecedência  ínínima  de 45 dias,  por  publicaçào  no  Diáyio  da Repúbjicú.

4 -  Os  prazos  tefetidos  no  númeto  amerior  são contínuos.

z'u:tigo  87.º

Organização  das  listas

1-  A  eleiçào  dos  oficiais  de justiça  efetua-se  por  listas,  que  podem  aptesentat  candidaturas  pata

um  ou  mais  dos  lugates  de vogal  e iücluem  pelo  menos  dois  suplentes  em  relação  a cada  candidato

efetivo.

2 -  As  listas  podem  ser  apresentadas  po.t  organismos  sindicais  dos  oficiais  de  justiça  ou  por  grupos

de eleitotes.

3 -  As  listas  api:esemadas  por  grupos  de eleitoíes  sào subscritas,  para  cada  candidatuta,  pot  um

mínimo  de  50 o'ficiais  de justiça  em exercício  de fünções  na respet'va  área de competência

te.ttitoiial.

I

4 -  Só sào admitidas  candidatutas  de oficiais  de justiça  cujo  centto  da atividade  incional  se situe

na  respetiva  átea  coítespondente  ao lugar  a que  se candidatam.

5 -  Nào  pode  haver  candidatos  por  mais  de uma  lista.

6 -  Na  falta  de candidaturas  sào marcadas  novas  eleições,  a realizar  no  ptazo  de seis meses,

í'nantendo-se  ei'n  inções  os vogais  anterioímente  eleitos.

Artigo  88.º

Comissão  de  eleições
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1-  Ã fiscalização  da tegularidade  dos atos  eleitotais  e o aputamento  final  da votação  coínpetem  a

uma  coinissào  de  eleições.

2 - Constimeín a comissào de eleições o dii:etor-geral da Adi'rfüiistraçào  da Justiça, um técnico

superior da Dii:eção-Getal da Adíninisttaçào  da Justiça e um oficial de justiça.

3 -  Tem  o direito  de assistií  às reuniões  da comissão  de eleições  uí'n  representante  de cada lista

adínitida  ao ato  eleitofü.

4 - As fünções de presidente sào exetcidas pelo diretor-getal da Adtninisttação  da Justiça e as

delibetações  tomadas  à plutalidade  dos  votos.

Ai:tigo  89.º

Competência  da comissão  de eleições

Compete  especialmente  à comissão  de eleições  resofüer  as dúvidas  suscitadas  na interpretaçào  das

normas  reguladotas  do processo  eleitoral  e deci&  as .teclamações  que stu'jam  no decutso  das

opetações  eleitorais.

Ai:tigo  90.º

Assembleia  de voto

1-  Pata  efeitos  de conctetizaçào  do ato eleitotal,  a cada uma  das áreas tei:ritotiais  tefetidas  no

artigo  85.º  cortesponde  uma  assembleia  de voto.

2 -  Cada  ui'na  das assembleias  de voto  podetá  sei:  desdobrada  em  secções  de  voto.

3 -  Eí'n cada assembleia  ou secção  de voto  é constituída  uma  mesa,  que promove  e dirige  as

opei:ações  eleitorais.

Attigo  91.

Regulamento  eleitotal

0  desdobraí'nento  das assembleias  de voto  pi:evisto  no  artigo  antetior,  a coí'nposiçào  das mesas  e,

em getal,  a organização  e concretizaçào  do píocesso  eleitoral  são regulados,  em füdo  o que  nào

estiver  especialmente  píevisto  no  presente  diploma,  pot  regulamento  autónomo,  nos  termos  do

presente  Estafüto.
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Attigo  92.º

Exetcício  dos  catgos

1 - O vogal  eleito  não  inicia  &nções  enquanto  estiver  pendente,  contta  ele, píoceü'neíío

disciplinat  no  qual  tenha  sido  deduzida  acusaçào.

2 -  O vogal  eleito  em  exercício  de funções  suspende  o exetcício  de tais  fünções  enquanto  estivei:

pendente,  contta  ele,  procedii'nento  disciplinat  no  qual  tenha  sido  deduzida  acusação.

3 - Os  vogais  eleitos  mantêm-se  em  funções  por  um  período  de  ttês  anos,  nào  podendo  set  .teeleitos

pata  uí'n  tei:ceiro  mandato  consecutivo,  nem  dutante  o ttiénío  imefüatümente  subsequente  ao termo

í

do  segundo  mandato  consecutivo.

4 -  Sempre  que  dui:ante  o exercício  do  ca.tgo  um  vogal  eleito  fique  impedido,  sào chamados  os

respetivos  suplentes  e, na falta  destes,  faz-se  a declatação  de vacatuta,  píocedendo-se  a nova

eleição,  nos  termos  dos  at'tigos  anteriores.

5 - Os membros do Conselho dos Oficiais de Justiça í'namêm-se em exercício de fünções até ao

início  de fünções  dos  que  os venham  substituir.

Attigo  93.º

Estafüto  dos  vogais

1-  O cargo de vogal do Conselho dos Oficiais de Justiça pode set exercido, segundo deliberaçào

daquele  ót(,;to,  de uma  das seguintes  formas:

a) Em  tempo  integral;

b) Em  acumulação  com  as fünções  cotrespondemes  ao lugaí  de origem,  com  reduçào  do serviço

correspondente  a esse  lugat.

2 -  Os vogais  a que  se refete  a alínea  a) do núí'nero  ameíior  exetcem  fünções  em  cornissào  de

seíviço.

3 -- O cargo de vogal do Conselho dos Oficiais de Justiça é incompatível com o de inspetor ou de

il

secretário  de inspeção.
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CAPITULO  II

Competências  e funcionamento

Art'go  94.º

Competência

1-  Compete ao Conselho dos Oficiais de Justiça:

a) Apreciaí  o métito  profissional  e exetcet  o podei:  discipliüat  sobre  os oficiais  de justiça,  sem

prejuízo  da competência  disciplinaí  attibuída  ao presidente  do  ttibunal  e ao magisttado  do

Ministério Público cootdenadoi:, nos termos da Lei da Oi:ganizaçào do Sistema Judiciário;

b) Apreciar  os pedidos  de revisão  de procedimentos  disciplinates  e de íeabilitação;

c) Emitii:  patecei:  sobre  diplomas  legais  relativos  à organização  judiciária  e ao Estatuto  dos  Oficiais

de Justiça e, em getal, sobre matéiias relativas à adí'ninisttação  judiciária;

d) Estudar  e propot  ao membro  do Govetno  tesponsável  pela  átea da justiça  p.tovidências

legislativas  com  vista  à eficiênáa  e ao aperfeiçoamento  das instituições  judiciáiias;

e) Elaborai:  o plano  de inspeções;

f)Ordenat  inspeções,  inquéíitos  e sindicâncias;

g) Ap.tovat  o regulamento  intetno,  o regulamento  das inspeções  e o tegulamento  eleitoral;

h) Adotar  as providências  í'iecessátias  à organização  e boa  execução  do  processo  eleitoral;

i) Exercet  as demais  funções  conferidas  por  lei.

2 -  O Conselho  Supeíior  da Magisttatura,  o Conselho  Supesior  dos  Iribunais  Administtativos  e

Fiscais  e o Conselho  Superiot  do Ministétio  Público,  consoante  os casos,  têm  o poder  de avocat

bem como o podet de revogar as delibei:ações do Conselho dos Oficiais de Justiça profetidas no

âmbito  do  disposto  na alínea  a) do  número  antetiot.

Ait'go  95.º

Delegação  de  poderes

1-  O Conselho dos Oficiais de Justiça pode delegar no píesidente, com faculdade de subdelegaçào

no  vice-presidente,  poderes  para:

a) Ordenar  inspeções  exti:aordinárias;

b) Instaurai:  inquéíitos  e sindicâncias.
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2 -  0  presidente  e o vice-presidente  podem  decidit  sobi:e  outros  assuntos  de catátet  utgente,

ficando tais atos sujeitos a i:atificaçào do Conselho dos Oficiais de Justiça, na prií'neita íeuniâo

realizada  após  a sua  ptática.

Artigo  96.º

Funcionamento

l -  O Conselho dos Oficiais de Justiça funciona em plenário.

2 -  0 plenário é constituído Pºí  todos os membros do Conselho dos Oficiais de Justiça.

3 -  As reuniões do plenário do Conselho dos Oficiais de Justiça têm lugat otdinatiamente uma vez

poi:  mês  e exttaoídinariamente  sempte  que  convocadas  pelo  presidente,  pot  sua iniciat'va  ou  a

solicitação  de um  terço  dos  seus  membros.

4 -  As  deliberações  são tomadas  à plutalidade  dos  votos,  cabendo  ao presidente  voto  de qualidade.

5 -  Pata  a validade  das deliberações  exige-se  a presença  da maioffi  dos  seus  membtos.

6 -  O Conselho dos Oficiais de Justiça pode convidat pata participai: nas reuniões, sem diteito de

voto,  quaisquet  entidades  cuja  píesença  se mostre  relevante.

I'-'  .

I
l,

Attigo  97,º

Competência  do  presidente

1-  Compete ao presidente do Conselho dos Oficiais de Justiça:

a) Reptesentat o Conselho dos Oficiais de Just'ça, beí'n como exercer as funções que uie forem

delegadas  por  este;

b) Assinar  os termos  de aceitação  do  vice-pi:esidente  e do  sectefüio;

c) Assinat  os teímos  de aceitação  dos  inspetores  e íespetivos  secretários;

d) Ditigir  e coordenat  os senriços  de inspeçào.

2 -  0  ptesidente  pode  delegar  no  vice-presidente  a competência  para  assinat  o termo  de aceitação

do  secretário,  bem  como  as competências  ptevistas  íias  alíneas  c) e d) do  númeto  amerior.

Artigo  98.º

Competência  do  vice-presidente
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1-  Coí'npete ao vice-píesidente do Conselho dos Oficiais de Justiça substituii:  o presidente nas

suas  faltas,  ausências  ou ü'npedimentos  e exerce.t  as funções  que  lhe  forem  delegadas  ou

subdelegadas.

2 -  O vice-presidente  pode  subdelegaí  nos  vogais  que  exerçam  funções  em teí'npo  integíal  as

competências  que  lhe  foíem  delegadas  ou  subdelegadas.

Attigo  99.º

Competência  do  sectetário

Compete ao secrefüio do Conseuio dos Oficiais de Justiça:

a) Orientat  e ditigit  os seí'viços  de apoio,  sob  a superintendência  do  presidente  e em  confotmidade

com  o regulamento  intei:no;

b) Submetet  a despacho  do  pi:esidente,  do  vice-presidente  ou  dos  vogais  os  assuntos  da

coí'npetência  destes  e os que,  pela  sua  natureza,  justifiquem  a convocaçào  do  Conselho;

c) Ptomovet  a execuçào  das delibetações  do  Conselho;

d) PíOPºí  ao presidente ordens de execução  petmanente;

e) Lavrat  as atas das teuniões  do  Conseuio;

f) Solicitar  aos tribunais  ou a quaisquer  outtas  entidades  públicas  ou  privadas  as infotmações

necessátias  ao incionamento  dos  seí'viços.

Artigo  100.º

Distribuição  de  ptocessos

1 -  Os processos  sào distribuídos  pot  soíteio  aos vogais  eleitos,  nos  termos  do íegulamento

intetno.

2 -  O  vogal  a quem  o pi:ocesso  foi:  disttibuído  é seu  i:elator.

3 -  O relator  i:equisita  os documentos,  ptocessos  e diligências  que  considere  necessái:ios,  pelo

tempo  indispensável,  com  ressalva  do segredo  de justiça  e por  foi:ma  a nào  causar  prejuízo  aos

interessados.
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CAPÍTULO  III

Recutsos

Ai:tigo  101.º

Recutsos

1-  Das  decisões  do  presidente,  do  vice-pi:esidente  ou  dos  vogais  cabe  sempíe  reüu:so  pata  o

plenáiio do Conselho dos Oficiais de Justiça, a interpoí no prazo de 20 dias.

2 -  Das deliberações  do Conselho dos Oficiais de Justiça píoferidas no âmbito do disposto nas

alíneas  a) e b) do  n.º  1 do  aítigo  94.º  cabe  sempte  recutso,  consoante  os casos,  pata  o Conselho

Supeíioi:  da  Magisttatuta,  pai:a  o Conselho  Superiot  dos  Tribunais  Adi'ninisttativos  e Fiscais  ou

para  o Conselho  Supetior  do  Ministéiio  Público,  a inteípor  no  prazo  de  20 dias.

3 -  Têm  legitirnidade  pata  inteípo.t  tecurso  o oficial  de justiça,  a entidade  que  tenha  instaurado  o

ptocedimento  disciplinar,  o pai:ticipante  e o ofendido.

4 -  Os  recursos  teferidos  nos  númetos  anteiiores  devem  set  decididos  no  prazo  de  60 dias.

CAPITULO  IV

Serviços  de  inspeção

Ai:tigo  102.º

Esttutura

1 -  Junto do Conselho dos Oficiais de Justiça funcionam os serviços de inspeção.

2 -  Os  seív'ços  de  inspeção  sào  constituídos  por  inspetoies  e secretátios  de  inspeção.

3 -  O  número  ináxitno  de  inspetores  é fixado  por  despaclio  do  í'nembi:o  do  Governo  íesponsável

pela área da justiça,  sob proposta do Conselho dos Oficiais de Justiça.

Artigo  l03.º

Competência
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Compete aos seí'viços de inspeção facultat ao Conselho dos Oficiais de Justiça os elementos

necessários  ao exercício  das competências  a que  se refeteí'n  as aILíneas a) a e) do n.º  1 do  ai:tigo  94.º

Artigo  104.º

Inspetores  e sectetários  de  inspeção

l -  Os inspetoíes são designados pelo dii:etor-geral da Administtaçào da Justiça em cornissào de

serviço, mediante proposta do Conselho dos Oficiais de Justiçü, de entte sectetários de justiça,

escíivàes  de diteito  ou  técnicos  de justiça  ptincipais  com  a avaliaçào  de desempenho  de Muito  bom.

2 -  A avaliaçào dos sectefüios de justiça é realizada Pºí  inspetor designados de entte sectetátios

de justiça.

3 - Os secretátios  de inspeção  sào designados  nos  termos  do  n.º  1 de entte  esctivàes-adjumos,

técicos  de justiça-adjuntos,  escrivães  auxiliates  ou  técnicos  de  justiça  auxiliai:es  com  a avaliação  de

deseí'npenho  na  de  Boi'n  coín  distinçào.

4 - As  comissões  de seíiço  a que  se íefesem  os números  antetiores  têm  a dutação  de ttês  anos,

sendo i:enováveis pot igual período se o Conselho dos Oficiais de Justiça, até 60 dias antes do

tetmo  do respetivo  pi:azo,  se pronunciar  favoravelmeme,  salvo  casos  excecionais,  devidameme

fündamentados,  em  que  pode  haver  segunda  i:enovaçào.

5 - O disposto  no  número  antetiot  não  prejudica  a possibfüdade  de nova  designaçào,  decorrido

que  seja  o período  de ti:ês anos  após  a cessaçào  da fütima  cornissào  de seíiço.

6 - Os  lugates  de oiigem  dos  oficiais  de justiça  designados  para  os serviços  de inspeção  podem  set

declatados vagos pelo fütetor-geral da Administtação da Just'ça, ponderada a conveniência do

setvíço.

Mapa  I

a) Compete  ao secretário  de justiça  designado  em  uibunal  supetior:

Ditigii:  os seí'viços  da secretaria;

Elaborar  e getií  o orçamento  da secretatia;

R:oferir  nos  processos  despachos  de mero  expediente,  por  delegaçào  do  ínagistrado  tespetivo;

Cori:esponder-se  coí'n  entidades  públicas  e privad:as  sobre  assuntos  referentes  ao funcionamento

do ttibunal, Pºí  delegação do magistrado respetivo;
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Assinar  as tabelas  das  causas  com  dia  designado  para  julgamento;

ASSiStit  às sessões  do  tribunal  e elaborai:  as respet'vas  atas;

P.toiridenciat  pela  conseí-vação  das  instalações  e equipamentos  do  ttibunal;

Desempenhar as demais competências confetidas por lei ou Pºí  deteri'rfüiaçào superioi:.

b) Compete  ao  secretário  de  justiça  colocado  em  ttibunal  de  píií'neira  instância:

Supervisionar  os atos  contabilísticos  praticados  através  do  sistema  infortnático;

Desempenhat  as coi'npetências  delegadas  pelo  asttadot  judiciát'o;

Ptoferii:  nos  processos  despachos  de  meto  expediente,  pot  delegaçào  do  magisttado  íespetivo;

Desempenhar as demais competências conferidas Pºí  lei ou por detetíninaçào supetior.

c) Compete  ao  escíivão  de diteito:

Oí'ientar,  coordenat,  supeíisionar  e executat  as atividades  desenvolvidas  nos  serviços  jufüciais;

Planeat  e orgaizat  o ttabauio;

Preparar,  otganizar  e ti:atar  os elementos  e dados  necessátios  à elaboração  de relatótios;

Executai:  ttabalhos  de  natureza  técnica  de  grande  complexidade,  no  âmbito  dos  serviços  jufüciais,

com  responsabfüdade  e autonoínia  técnica;

Efetuar  o  acompaiiamento  profissional  dos  estagiát'os  e oficiais  de  justiça  em  período

expetü'nental,  apoiando,  motivando  e proporcionando  os adequados  conhecimentos  e aptidões

pi:ofissionais  necessários  ao exercício  do  tespet'vo  posto  de  ttabalho;

Implementar  os procediinentos  mais  adequados  ao  incremento  da  qualidade  do  serviço  a prestar;

Ptoferir  nos  processos  despachos  de  mero  expediente,  por  delegaçào  do inagisttado  respetivo;

Desempenhat  as demais competências conferidas por lei ou Pºí  determinação supeíior.

d) Compete  ao  técnico  de  justiça  principal:

Orientar,  cootdenar,  supeíisionat  e executat  as  atividades  desenvolvidas  nos  seíviços  do

Mii'ústério  Público;

Planear  e oi:ganizar  o trabalho;

Píeparaí,  organizaí  e ttatar  os elememos  e dados  necessátios  à elaboraçào  de relatórios;

Executar  trabauios  de natuteza  técnica  de grande  complexidade,  ílO  âí'nbito  dos  seíviços  do

Ministério  PúMco,  com  tesponsabfüdade  e autonoínia  técnica;
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Efetuar  o  acompanhamento  profissional  dos  estagiátios  e oficiais  de  justiça  ein  período

expetií'nental,  apoiando,  í'notivando  e proporcionando  os adequados  conhecií'nentos  e aptidões

píofissionais  necessátios  ao exei:cício  do  respetivo  posto  de ttabalho;

Implementat  os procedimentos  mais  adequados  ao inctemento  da qualidade  do  sei'viço  a pi:estar;

Desempenhar,  no  âmbito  do  inquérito,  as competências  dos  ótgãos  de polícia  criminal;

Proferit  nos  processos  despachos  de mero  expediente,  poí  delegaçào  do  magisttado  tespetivo;

Desempenhaí üs demais competências conferidas pot lei ou Pºí  determinaçào superiot.

e) Compete  ao esctivão-adjunto,  para  além  daquelas  attibuídas  ao esctivào  auxiliat:

Desempenhat  funções  de natuteza  executiva  com  gtaus  de complexidade  variáveis,  no  âí'nbito  dos

seí'viços  judiciais;

Assegurat  a i:egulat  ttamitaçào  dos  processos;

Desempenhar  aS demais  fünções  conferidas  por  lei  ou  por  detetminação  supetior.

f)Compete  ao técnico  de  justiça-adjunto,  pata  além  aquelas  attibuídas  ao técnico  de  justiça  auxiliai::

Desempenliat inções  de natuteza executiva com @aus de complexidade variáveis, no âmbito dos

seíiços  do  Ministéi:io  Público;

Assegutar  a regfüar  traínitaçào  dos  inquétitos  e de pi:ocessos  administrativos;

Desempenhar  no  âmbito  do  inquétito,  das competências  dos  órgãos  de polícia  criminal;

Desempenho  das demais  funções  confeíidas  por  lei  ou  pot  determinação  supetioí.

g) Compete  ao escrivào  auxiliar:

Executar  atividades  de natuteza  técnica  e adininisttat'va  nos  tiibunais;

Assegutar  a regular  tramitação  dos  processos;

Asseguraí  a realização  do  seív'ço  externo;

Píestai:  a necessái:ia  assistência  aos magisttados;

Desempenhaí  aS demais  fünções  confetidas  pot  lei  ou  por  deteríninação  supetiot.

li)  Compete  ao técnico  de justiça  auxfüat:

Executar  atividades  de nafüreza  técnica  e adininisti:ativa  íios  ttibunais;

Assegutar  a regulat  ti:arnitação  dos  inquéritos  e de processos  administtativos;

Realização  do  serviço  externo;
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Ptestaçào  da necessátia  assistência  aos  magistrados  do  Ministéíio  Público;

Deseí'npenhar,  no  âmbito  do  inquérito,  das coi'npetências  dos  ótgàos  de polícia  criíninal;

Deseí'npenliaí  as demais  fünções  conferidas  pot  lei  ou  por  determinação  superior.

Mapa  II

(a que  se refere  o n.º  3 do  artigo  68. ')

Competências

1-  Competências  a que se refete  o n.º 1 do artigo  68.º:
l'

Descrição  das  competências

REALIZAÇÃO  E ORIENT  AÇÃO  PARA  RESULTADOS

Capacidade  para  concretizar  com  eficácia  e eficiência  os objetivos  do serviço  e as tarefas  que  lhe

sao  solicítadas.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  coi'nportamemos:

*  Estabelece  priotidades  na sua  açào,  conseguindo,  em  regta,  centrar-se  nas

atividades  com  maioi:  valoí  para  o seíviço.

*  Comptomete-se,  em  íegta,  com  objetivos  exigentes,  mas  realistas  e é perseve.tante

no  alcançar  das metas  definidas.

*  Realiza  com  empenho  e íigor  as tarefas  ou  projetos  que  lhe  são disttibuídos.

*  Gete  adequadamente  o seu  tempo  de t_tabalho,  preocupando-se  eí'n cuí'npti_t  os

prazos  estípulados  pata  as diferentes  ativídades.

ORIENT  AÇÃO  PARA  O SERVIÇO  PÚBLICO
Capacidade  para  mtegrar  no  exercícío  da sua  atividade  os valores  éticos  e deontológicos  do serviço

púbhco  e do setot  concreto  em  que  se u"isere, prestando  um  senríço  de qualidade  oríentado  para  o

cídadào.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos seguintes  comportamentos:

*  Demonstra  compromisso  pessoal  com  os valores  e princípios  éticos  do seíviço

público  através  dos  seus  atos.

*  Ident'fica  claramente  os utentes  do serviço  e as suas necessidades  e presta  um

seíviço  adequado,  coí'n  respeito  pelos  valotes  da ttansparência,  integridade  e

impatcialidade.

*  Mosti:a-se  dispoíível  pata  com  os utilizadores  do seíviço  (internos  e externos)  e

' píocui:a  respondet  às suas solicitações.

*  No  deseí'npenho  das suas atividades  t_rata de forma  justa  e ünparcial  todos  os

cídadàos,  respeítando OS PífflClPlOS  da neutrahdade e da igualdade.

ORGANIZAÇÃO  E MÉTODO  DE  TRABALHO
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Capacidade  de se ajustar  à mudança  e a novos  desafios  p.tofissionais  e de se empenhar,  de forina

permanente,  no  desenvolvimento  e atualizaçào  técnica.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  segfüntes  comportamentos:

*  Organiza  as tai:efas  com  antecedência  de forma  a garantit  o boín  funcionamento

do  seíviço.

*  Respeita  o planeamento  do  ttabalho  e executa  as suas  tarefas  e atividades  com  vista

ao  cumptunento  das  metas  e píazos.

*  Reconhece  o que  é priorifüio  e utgente,  realizando  o trabalho  de  acordo  com  esses

cíitétios.

*  Mantém  o.tganizados  os  documentos  que  utiliza,  segundo  sistemas  lógicos  e

funcionais.

CONHECIMENTOS  E EXPERIÊ,NCIA

Conjunto  de saberes,  informação  técnica  e experiência  profissional,  essenciais  ao  adequado

deseinpenho  das fünções.

Iraduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Possui  os conheciínentos  técnicos  necessátios  às exigências  do  posto  de  ttabalho

e aplica-os  de  forma  adequada.

@ Detêm  expetiencia  profissional  que  petmite  resofüer  questões  profissionais

complexas.

*  Preocupa-se  em  alai:gar  os  seus  conhecimentos  e expetiência  de  foíma  a

desenvolver  uma  perspetiva  mais  abíangente  dos  problemas.

@ Utiliza,  na  sua  prática  profissional,  as tecnologias  de  infotmaçào  e de  comunicaçào

com  vista  à realização  de  um  ttabalho  de  melhor  qualidade.

ADAPT  AÇÃO  E  MELHORIA  CONTÍNUA
Capacidade  de se ajustar  à mudança  e a novos  desafios  profissionais  e de se empenhat,  de forma

peri'nanente,  no  desenvofümento  e afüalização  tecmca.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Reage  de  fotma  posit'va  às  mudanças,  adaptando-se  a novos  contextos

profissionais  e mantendo  utn  deseí'npenho  eficiente.

*  Encara  a divetsidade  de tatefas  como  uma  oporfünidade  de evolução  e desenvolvimento

profissional.

@ Reconliece  habifüalmente  os  seus  pomos  fracos  e as suas  necessidades  de

desenvolvimento  e age I]O  sent'do  da sua melhotia.

*  Mantém-se  atualizado  at_tavés  da  pesquisa  de  informaçào  e de ações  de  formaçào

de  reconhecido  interesse  pai:a  o seíviço.

INICIATIVA  E AUTONOMIA

Capacidade  de atuar  de modo  independente  e proactivo  no seu dia  a dia profissional,  de tomar

uucíativas  face  a problemas  e empenhar-se  ein  soluciona-los.

Ttaduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Tem  habifüalmente  uma  postuta  at'va  e dinâmica,  respondendo  às solicitações  e desafios

profissionais.

P" W'ATh"Â'UÊSA
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*  Concretiza  de forma  aut6noma  e diligente  as atividades  que  lhe  são  atribuídas.

*  Toma  a iniciativa  para  a resolução  de problemas  que  surgem  no  âmbito  da sua atividade.

*  Procura  soluções  alternativas  pata  a resoluçào  dos  problemas  ptofissionais.

INOVAÇÃO  E QUALIDADE

Capacidade  para  conceber  novas  soluções  para  os problemas  e solicitações  profissionais  e

desenvofüer  novos  processos,  com  valor  sigmficativo  para  o seí'víço.

Ttaduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Resofüe  com  ctiatividade  ptoblemas  não  previstos.

@ Propõe  soluções  inovadotas  ao nfüel  dos  sistemas  de planeamento  interno,  métodos  e

processos  de ttabalho.

*  Revela  interesse  e disponibfüdade  para  o desenvolvimento  de projetos  de invesfigaçâo

com  valor  para  a orgamzaçao  e mpacto  a nível  externo.

*  Adere  às inovações  e tecnolog'as  com  valor  significativo  para  a melhoria  do
funcíonamento  do  seu servíço  e para  o seu  desempenho  indivídual.

OTIMIZAÇÃO  DE  RECURSOS

Capacidade  pata  utilizar  os recursos  e instrumentos  de  trabalho  de forma  eficiente  e de propor  ou

plementar  medidas  de otlmlzaçao  e redução  de custos  de füncíonamento.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Preocupa-se,  em  regra,  com  a implementação  de proceentos  e rotinas  no  sentido  de

um  melhot  aproveítamento  dos  recursos  disporffveis.

*  Implemema  procedimentos,  a nível  da sua  atividade  individual,  no  sentido  da redução  de

despetdícíos  e de gastos  supérfluos.

*  Propõe  medidas  de  tacionalização,  simpMcaçâo  e automatizaçào  de processos  e

procedirnentos,  com  vísta  a melhorat  a produtivídade  dos  sernços  e a reduzír  custos.

*  Ut'liza  os recursos,  materiais  e equipamentos  necessários  à realização  das suas tarefas  de

forma  adequada,  zelando  pela  sua manutençao  e respeítando  as condições  de segurança.

RESPONSABILIDADE  E COMPROMISSO  COM  O SERVIÇO

Capacidade  pata  compreender  e integrar  o contributo  da sua atividade  para  o funcionamento  do

sersriço,  exercendo-a  de foa  disponível  e diligente.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Reconhece  o seu  papel  na  prossecução  da  missào  e concret'zação  dos  objetivos  do  serviço

e responde  às sohcitações  que,  no  ambito  do seu  posto  de trabalho,  1he sào colocadas.

*  Em  tegra,  responde  com  prontidão  e disponibfüdade  às exigências  profissionais.

*  E  cumpridor  das  regras  regulamentates  relat'vas  ao  funcionamento  do  serviço,

nomeadamente  horáríos  de t_rabalho  e reumoes.

*  Trata  a infonnaçào  confidencial  a que  tem  acesso,  de acordo  com  as regras  jutídicas,  éticas

e deontológicas  do  serviço.

REIACIONAMENTO  INTERPESSOAL

Capacidade  para  interagir  adequadamente  coin  pessoas  com  difereíites  catacterísticas  e em

contextos  SOC1füS  e profissíonaís  distintos,  tendo  uina  atitude  facilitadora  do relacionamento  e

gerindo  as dificuldades  e evenfüais  confütos  de forma  ajustada.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

i ',
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*  Tein  um  trato  cordial  e afiível  com  colegas,  superiores  e os diversos  utentes  do serviço.

*  Trabafüa  com  pessoas  com  diferentes  caractetísticas.

@ Resofüe  com  correçào  os potenciais  confütos,  utilizando  estratégias  que revelam  bom

senso  e respeito  pelos  out_ros.

*  Denota  autoconfiança  nos  relacionamentos  e integra-se  adequadamente  em  vários

contextos  socioprofissionais.

COMUNICAÇÃO

Capacidade  para  se expressar  com  clareza  e precisào,  adaptat  a linguagem  aos divetsos  tipos  de

ínterlocutores,  ser assertívo  na exposíçào  e defesa  das  suas  ídeias  e demonstrar  tespeíto  e

consideraçào  pelas  ideias  dos  outtos.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Exptessa-se  oralmente  e por  escrito  com  clareza,  fluência  e precis'ão.

*  Adapta  o discurso  e a linguagem  aos diversos  tipos  de interlocutores.

*  É normalmente  assertivo  na exposiçào  das suas ideias,  captando  naturalmente  a atenção

dos  outros.

*  Demonstra  respeito  pelas  opiniões  alheias  ouvindo-as  com  atenção  e valorizando-as.

TRABALHO  DE  EQUIPA  E COOPERAÇÃO

Capacidade  pata  se integrar  em  equipas  de trabalho  de constituição  variada  e gerar  sinetgias  através

de participaçao  ativa.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  compottamentos:

*  Integra-se  bem  em  equipas  de constituição  variada,  dentro  e fora  do  seu  contexto  liabitual

de traballüo.

*  Tem  habifüalmente  um  papel  ativo  e cooperante  nas equipas  e grupos  de t_tabauio  em  que

participa.

@ Partilha  informações  e conhecimentos  com  os colegas  e disponibiliza-se  para  os apoiar

quando  solicitado.

*  Contribui  pata  o desenvolvimento  ou  manutençào  de um  bom  ambiente  de t_rabanio  e

fortalecimento  do  espírito  de gmpo.

TOLERÂNCIA  À PRESSÃO

Capacidade  para  lidar  com  situações  de pressão  e com  cont_tariedades  de  forma  adequada  e

profissional.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Mantém-se,  em  regra,  ptodutivo  mesmo  em  ambiente  de pressào.

*  Petame  situações  difíceis  mantém  normalmente  o controlo  emocional  e discernimento

profissional.

*  Gere  de forma  equfübrada  as exigências  profissionais  e pessoais.

*  Aceita  as críticas  e contrariedades.

l

r

2 - Competências  a que  se refere  o n.º  2 do  artigo  68.º:

PLANEAMENTO  E ORGANIZAÇAO

Capacidade  para  progtai'nar,  organizar  e controlar  a sua atividade  e projetos  variados,  definindo

ob'etivos,  estabelecendo  razos  e determinando  rioridades.
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Traduz-se,  noineadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Em  regra,  é sistemático  e cuidadoso  íüa preparação  e planeainento  das suas  tarefas  e

ativídades.

*  Planeia  e orgaifü:a  as atividades  e projetos  que  füe  são  distribuídos,  de  acordo  com  os

recursos  que  tem  /l sua  disposiçào.

*  Realiza  as suas  atividades  segundo  as prioíidades  definidas  e dentro  dos  prazos  previstos.

*  Reavalia  frequentemente  o seu  plano  de trabalho  e ajusta-o  às altetações  iínprevistas,

introduzindo  as correçoes  consíderadas  necessanas.

LIDERANÇA  E GESTÃO  DAS  PESSOAS

Capacidade  para  dirigit  e influenciat  positivamente  os colaboradores,  mobilizando-os  para  os

ob'etivos  do  seiwço  e da  orgamzaçao  e esttmular  a mciativa  e a responsabilizaçâo.

Ttaduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Envofüe  os colaboradores  na  defi_niçâo  dos  objetivos  individuais,  considerando  as suas

píopostas  e articulando-as  com  os  objetivos  do  sersaço.

*  Itomove  o  espítito  de grupo  e um  cli_ma  organizacional  propício  à participação  e

cooperação.

@ Estiínula  a iniciativa  e  a  autonomia,  delegando  tatefas  e  fomentado  a partillüa  de

responsabilidades.

*  Tem  um  modelo  de  afüação  que  gatante  a justiça  e equidade  de  t_tatamento,  sendo,  dessa

forina,  um  referencial  de  confiança.

VISÃO  ESTRATÉGICA

Capacidade  para  aíialisar  o ambiente  interno  e externo,  antecipar  a sua  evoluçào  e prever  os

impactos  na  organizaçâo  e no  serviço.  Ter  uma  petspetiva  de  gestão  alargada  e direcionada  pata  o

füturo  de  modo  a defimr  as estrategtas  e os objeuvos  de  acordo  com  essa  vísao.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Mantém-se  atento  à conjuntura  que  o rodeia,  conceptualiza  os  sinais  de evolução  e

mudança  e integra-os  no  âmbito  sua  atuação.

*  Antecipa  as necessidades  de  adaptação  do  serviço,  deffiie  estratégias,  implementa  medidas

e avalia  os impactos  das  mesmas.

*  _A_linha  os objetivos  e atividade  do  serviço  com  a sua  visào  e define  metas  estratégicas,  no

quadro  de  orientações  i:ecebidas.

*  Contribui  para  o  desenvofüimento  da visão,  objet'vos  e  estratégias  da  organização,

aplicando  o conliecimento  e a experiência  que  possui.

DECISÃO

Capacidade  para  equacionar  soluções,  dar  orientações  e tomar  medidas,  assumindo  as

responsabihdades  decorrentes  das  mesmas.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportainentos:

*  Pondera  as alternativas  de  resoluçào  dos  problemas  e as suas  potenciais  implicações  para

o sersriço  e escolhe  de  forma  fundamentada  as opções  adequadas.

*  Toma  medidas  ou  faz  opções  em  teinpo  útil,  tendo  presente  as prioridades  do  serviço  e a

utgência  das  situações.

*  E autoconfiante  e determinado  a decidir,  mesmo  quando  se trata  de  opções  difíceis.
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0 Assume  os resultados  das decisões  que  toi'na  com  sentido  da responsabfüdade.

DESENVOLVIMENTO  E  MOTIVAÇÃO  DOS  TRABALHADORES

Capacidade  para  reconhecer  e valorizar  o potencial  individual  dos  colaboradores  e promover  de

fotma  perinanente  a aprendizagem  e afüalnaçào  profissíonal.

Traduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

@ Identifica  nos  seus  colaboradores  potencial  de  desenvofüimento,  necessidades  de

melhoria  e formaçào  e cria  oportunidades  de aperfeiçoamento.

*  Reconhece  o  mérito  individual  e colet'vo  promovendo  um  clima  positivo  e de

autoconfiança.

* Dá habitualmente  fiedbade sobre os desempenlios, com vista à melhoria contínua, ao
reforço  dos  comportamentos  adequados  e à cotreçào  dos  eventuais  desvios.

*  Disponibiliza  informaçào  relevante,  viabiliza  a frequência  de cursos  de formaçào  e prevê

períodos  de autofoúnação  para  promover  o desenvolvunento  individual.

ANÁLISE  DA  INFORMAÇÃO  E SENTIDO  CRÍTICO
Capacidade  para  ident'ficar,  interpretar  e avaliar  diferentes  tipos  de dados  e relacioná-los  de fonna

1%ca  e com sentído cntlco.

Iraduz-se,  nomeadamente,  nos  seguintes  comportamentos:

*  Analisa  de fotma  crítica  e lóg'ca  a informação  necessária  à realização  da sua atividade  ou

como  suporte  a tomada  de decísao.

@ Perante  um  problema  analisa  os dados,  pondera  as diversas  altetnativas  de resposta  e

propõe  soluções  em  tempo  considerado  út'l.

*  Prepara-se  antecipadamente  quando  tem  que  enfrentat  sifüações  ou  trabalhos  de especial

complexídade  tecmca,  procurando  informaçao  e esfüdando  os assuntos  em  causa.

*  Fundamema  ideias  e pontos  de  vista  com  base  em  recolha  de informação,  compara  dados

de diferentes  fontes  e ídentifica  a inforrnação  relevante  para  a sua  atividade  ou  a de outros.

PHÃS\:"á:SA
JUSTIÇA
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